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Senhoras Deputadas, Senhores Deputados, o Deputado Elói Pietá, líder do PT, suscitou Questão de Ordem sobre o Projeto de Lei n.° 813/99, que orça a Receita e fixa a Despesa do Estado para o exercício de 2000. Considera que a propositura “não se fez acompanhar de demonstrativos do Plano Plurianual e da Lei das Diretrizes Orçamentárias, sendo estas exatamente as leis que devem comandar toda a elaboração do orçamento anual.” 

Em relação às afirmações e questionamentos efetuados, muito embora louvando as preocupações do ilustre Parlamentar e a densidade de suas fundamentações, devo observar que: O artigo 39 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Estadual não prescreve os prazos para a apresentação, pelo Poder Executivo, do projeto de lei dispondo sobre o Plano Plurianual e para a sua aprovação por parte do Poder Legislativo. 

Não obstante, esta Presidência tem informações que a Secretaria de Economia e Planejamento está empenhada no processo de elaboração do projeto de lei do Plano Plurianual. Relativamente às proposições dos Planos para os períodos governamentais passados, cumpre lembrar que duas propostas foram remetidas à Assembléia, uma foi rejeitada e a outra retirada, em razão da prejudicabilidade em sua apreciação.

Cabe observar, ainda, que o artigo 40 do ADCT da Constituição Estadual estabelece: “Enquanto não forem disciplinados por lei o Plano Plurianual e as diretrizes orçamentárias, não se aplica à lei de orçamento o disposto no artigo 175, § 1°, item 1, desta Constituição”. Este dispositivo versa justamente que as emendas ao projeto de lei do orçamento anual serão admitidas desde que sejam compatíveis com o plano plurianual. 

Neste sentido, o fato de ainda não se ter o plano plurianual aprovado não prejudica a análise do PL n.º 813/99. Outro fator também não impeditivo à análise do PL em questão, discordante do alegado pelo nobre Deputado, é a inclusão de um quadro demonstrativo de recursos e de aplicação de capital, aprovado por decreto do Executivo, previsto nos artigos 23 e 24 da Lei federal 4320/64. 

Tal dispositivo não foi recepcionado pela Constituição que preconiza aprovação, por lei, do Plano Plurianual e, nele, os mandamentos previstos nos artigos 23 e 24. 

É a resposta à questão de ordem. 

